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* A conversão em pecúnia, nos casos de exoneração, de demissão, de afastamento
sem remuneração e de falecimento de servidor, será paga em uma única parcela.
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5.2.3 O subsídio é utilizado para o cálculo do valor da gratificação?
Sim, de acordo com a lei complementar nº 15.454/2020, o subsídio deve ser
utilizado somente para o cálculo do valor das gratificações por serviço
extraordinário.

5.2.4 Como é feito o cálculo do valor da gratificação?
Subsídio X 1,5/200, onde (1,5) corresponde ao valor da gratificação por serviço
extraordinário e (200) ao máximo de horas trabalhadas ao mês.

5.2.5 Como é feito o cálculo da carga horária mensal?
O cálculo tem por base o número de dias trabalhados no mês X 5,7, que
corresponde ao número de horas diárias.

5.2.6   Qual a carga horária mensal do Militar, para sacar HE?
Para os meses de 31 dias  são 177hs e para os meses de 30 dias são 171hs,
caso por indisponibilidade ou mês com menos dias o cálculo é o mesmo
utilizado para carga horária.

5.2.7  ME que possuiu carga horária reduzida faz jus a gratificação?
Não, conforme previsto na NI Adm n° 1.8, incluindo mulheres em licença
lactante.

Soldado MTP R$34,30

31/10/2024.



5.2.8 Os dias em que o ME permanecer em LTS devem ser computados
para o cálculo de carga horária?
Não, para o cálculo devem ser considerados apenas os dias em que o militar
permaneceu apto para o serviço. 

5.2.9  O ME que afastar-se do serviço por mais de 01 dia por convalescença
domiciliar, faz jus a perceber gratificação por serviço extraordinário?
Não, salvo situação excepcionalíssima, devidamente justificada pelo
comandante.

5.2.10 Os militares da carreira de nível superior podem receber a
gratificação?
Não, as cotas de gratificação por serviço extraordinário deverão ser
direcionadas em sua totalidade, para utilização nos postos da carreira de nível
médio.

5.2.11 O militar estadual que está recebendo diárias de viagem, faz jus a
gratificação por serviço extraordinário?
Não, inclusive os dias de afastamento deverão ser deduzidos do mês de
referência, para fins de cálculo da carga horária.

5.2.12 Quando devo encaminhar PROA de suplementação/estorno para o
DA?

Quando o operador do RHE perder o prazo de lançamento estipulado na
circular;
Quando o ME for transferido de OPM e a unidade perder o acesso para
lançamento;
Quando for necessário realizar qualquer ajuste no lançamento, seja ele
para suplementar ou estornar. 

5.2.13 Qual o assunto, tipo e subtipo que deve ser utilizado na abertura do
PROA?

Assunto: Gratificações
Tipo: Hora Extra
Subtipo: Suplementação
Descrição: Correção, estorno ou lançamento, conforme o caso.

5.2.14 Quais documentos são necessários para abertura do PROA ?
Mapa de Pagamento de Gratificação por Serviço Extraordinário (NI Adm
033.2 – anexo “A”);
Extrato Demonstrativo de Carga Horária (NI Adm 033.2 - anexo “B”).
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Oficio de remessa contendo o motivo pelo qual não foi possível lançar as
horas extras ou solicitando a correção do lançamento, conforme o caso; 
Declaração de Ciente do estornado. 

Nota: “Sempre observar se todos os documentos anexados são referentes ao
mesmo mês e estão devidamente assinados pelo comando da unidade.”

5.2.15 Devo anexar ao PROA o mapa de pagamento de gratificação por
serviço extraordinário e extrato demonstrativo de carga horária de toda
OPM?
Não, conforme previsto, os documentos anexados ao PROA deverão ser
INDIVIDUAIS (referentes ao ME ao qual se refere a solicitação).

5.2.16 Qual a data limite para encaminhar o PROA de suplementação à
SVS?
Para que a suplementação seja atendida no mês de referência, o PROA deve
ser encaminhado até o dia 10 daquele mês, caso o encaminhamento seja
posterior, o pagamento será processado na folha do mês seguinte.

5.2.17 Os afastamentos (trânsito, férias, instalação, LTS, RSP) constantes
no mapa de carga horária, devem ser lançados no RHE?
Sim, é indispensável que antes de encaminhar o PROA de suplementação à
SVS, o CRPO certifique-se de que todos os afastamentos estejam lançados no
sistema RHE.

5.2.18 Quando o afastamento for “Viagem”, como deve ser feito o
lançamento?
Nesse caso, deve ocorrer a publicação da viagem em BI,  a SVS faz a
conferencia no sistema SIGBM, em caso de suplementação de HE.

5.2.19 Se o Militar Estadual permaneceu em viagem, percebendo diárias,
por 10 dias, como deve ser feito o cálculo da carga horária para o
pagamento da gratificação?
Os dias de afastamento devem ser descontados do cálculo, desde que
devidamente publicado em BI, segue o exemplo de cálculo:
Tabela n°6:

36

FONTE: DA-SVS em 01/06/2022.
No exemplo acima, o militar deve fazer 120hs de carga horária ordinária.
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5.2.20 Como saber qual a data limite para o lançamento das gratificações?
No início de cada mês será enviada pela SVS, uma Circular contendo o
cronograma com as datas limites de lançamento das gratificações. Essas datas
são retiradas do calendário fornecido pela Secretaria da Fazenda, com as datas
de fechamento da folha de pagamento do Estado. 
    
5.2.21 Se os militares estaduais executarem serviços extraordinários,
acima da cota mensal disponível para a unidade, é possível fazer o
lançamento no próximo mês?
Não, nesse caso deverá ser solicitado a PM4 a suplementação de valores para
estes serviços extraordinários executados a mais ou o militar deverá ser
compensado com folga dentro do mês. 

5.2.22 Como é realizado o lançamento da gratificação extraordinária pelo
CRPO?
O lançamento da gratificação extraordinária é realizado no sistema RHE no
campo de ATRIBUTOS DO SERVIDOR, devendo migrar para freqüência após a
carga efetuada no RHE pela SVS.

5.2.23 O que é carga das horas extraordinárias?
É um comando executado no RHE pela seção de vencimentos e sistemas o qual
gera a migração de todas as gratificações extraordinárias lançadas em
atributos para a frequência, gerando assim, o pagamento no final do mês. 

5.2.24 Quem está designado em função gratificada- FG pode receber GSE?
Não, salvo os oficiais subalternos e praças em função de comando.

5.2.25 É possível receber etapa e GSE simultâneamente?
Não.

5.2.26 Se o ME possui prescrição médica que o impeça de executar
policiamento e guarda, pode executar horas extraordinárias?
Não, pois a prescrição é incompatível com a finalidade da GSE.

5.2.27 O ME em exercício de substituição temporária tem direito a receber
GSE do cargo ocupado?
Não.



Auxílio
Fardamento
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6.2.1 Quem tem direito ao auxílio fardamento?
Formandos dos cursos (CSPM/CBOS, CTSP e CBA).

6.2.2 O benefício é pago logo após o ato de formatura?
Não, o auxílio somente será pago após o ato de promoção/nomeação.

6.2.3 Qual o valor do auxílio fardamento?
O auxílio para aquisição de uniforme será o valor de duas vezes o soldo de seu
novo posto ou graduação, exceto o soldado, que ao ser incluído na Brigada
Militar, faz jus ao valor de um soldo, caso não seja distribuído o material pela BM.

Tabela 07:

  Posto/Graduação Valor

 Capitão R$ 26.841,17

 1º Tenente R$ 16.568,58

 2º Sargento R$ 12.518,54

  Soldado R$ 4.970,61

VALORES – AUXÍLIO FARDAMENTO

FONTE : LEI Nº 14.517/2014, Nº14.438/2014 E Nº15.837/2022
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6.2.4 Porque o valor do auxílio não é calculado com base no subsídio?
De acordo com a Lei Complementar nº 15.454/2020, é vedada a utilização do
subsídio como base de cálculo para qualquer fim, exceto para o cálculo de
horas extras. Nesse sentido a Lei nº 14.518/2014 e nº 14.517/2014 são
utilizadas para o cálculo de todas as vantagens, adicionais, auxílios e
gratificações que tenham como base de cálculo o soldo ou a diferença entre
soldos.

6.2.5 No pagamento de auxílio fardamento incide Imposto de renda e
proteção social?
Não, o valor relativo ao auxílio fardamento é isento de tributação, pois trata-se
de indenização.



Indenização por
curso
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8.2.2.3 Quando o processo de pagamento de aluguel dos próprios
residenciais deve ser encaminhado à SVS? 
Quando ocorrer rejeição no desconto em folha de pagamento mensal, o DLP
deve encaminhar através de PROA a solicitação de inclusão do desconto para a
SVS.

8.2.2.4 Quais os documentos devem instruir o processo de pagamento de
aluguel?

Relatório demonstrando a rejeição do valor do aluguel;
Termo de Ocupação e Responsabilidade de Imóveis;
Ofício contendo tabela com o nome dos militares, identidade funcional e
valor do desconto a ser implantado.

8.2.2.5 Quais são os valores dos aluguéis dos PRBM?
Tabela 08:

8.2.2.6 Em caso de ocupação irregular, qual o valor da multa (pousada-
diária)?

Cinco vezes o valor mensal para a ocupação do imóvel, de uma vez só, pelo
primeiro mês que exceder o prazo para a desocupação do imóvel.
Dez vezes o valor mensal fixado para a ocupação do imóvel, de uma vez só,
pelo segundo mês que exceder o prazo para desocupação do imóvel.
Quinze vezes o valor mensal fixado para a ocupação do imóvel, de uma vez
só, até a desocupação definitiva por via amigável ou judicial.
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8.2.2.7 Quem gerencia a imposição de multas por ocupação irregular?
O responsável por solicitar a aplicação da penalidade é o administrador do
próprio residencial no município do imóvel, para o DLP através de PROA.

8.2.2.8 Quais os documentos devem instruir o processo de imposição de
multa por ocupação irregular?

Termo de Ocupação e Responsabilidade de Imóveis;
Notificação para desocupação do imóvel;
Solicitação do administrador do imóvel para implementação da multa;
Ofício do DLP solicitando o desconto em folha do valor correspondente a
pousada-diária.

8.2.2.9 Como é feito o pagamento da taxa de lixo?
Anualmente a administração, através do DLP, faz a quitação dos valores
correspondentes e após o valor é ressarcido pelo ocupante, em uma só
parcela, mediante PROA que deve ser encaminhado à SVS.

8.2.2.10 O processo de Pagamento de taxa de lixo pode ser coletivo?
Sim.

8.2.2.11 Quais os documentos devem instruir o processo de pagamento de
taxa de lixo?

Termo de Ocupação e Responsabilidade de Imóveis, assinado pelos
ocupantes dos imóveis residenciais;
Guia de pagamento;
Ofício contendo tabela com o nome dos militares, identidade funcional e
valor do desconto a ser implantado.

8.2.3 RESSARCIMENTO DE DIÁRIAS INDEVIDAS.

8.2.3.1 Quando o processo de estorno de diárias deve ser encaminhado à
SVS?
Sempre que o militar não tiver condições de restituir o valor integral através de
guia de arrecadação.

8.2.3.2 Como comprovar que o militar não possui condições de restituir o
valor integral?
Através de declaração, assinada pelo militar estadual.

8.2.3.3 Quais os documentos devem conter no processo?
Declaração do militar;
Ofício assinado pelo comandante;
Extrato do empenho/liquidação.
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10.2.2 Qual o cálculo utilizado para o desconto de Imposto de Renda?
Base IR - dependentes x alíquota - parcela a deduzir.
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10.2.3 Qual o valor que deduz do IR por dependente?
R$ 189,59.

10.2.4 Quem pode ser incluído como dependente?
Companheiro(a) com o(a) qual o(a) contribuinte tenha filho ou viva há mais
de 5 (cinco) anos, ou cônjuge;
Filho(a) ou enteado(a) até 21 (vinte e um) anos.
Filho(a) ou enteado(a) cursando estabelecimento de nível superior ou
escola técnica de 2º grau, até 24 (vinte e quatro) anos.



Filho(a) ou enteado(a) com deficiência, em qualquer idade, quando a sua
remuneração não exceder as deduções autorizadas por lei.
Irmão(ã), neto(a) ou bisneto(a) sem arrimo dos pais, do(a) qual o
contribuinte detém a guarda judicial, até 21 (vinte e um) anos.
Irmão(ã), neto(a) ou bisneto(a) sem arrimo dos pais, com idade até 24 anos,
se ainda estiver cursando estabelecimento de nível superior ou escola
técnica de 2º grau, desde que o contribuinte tenha detido sua guarda
judicial até os 21 anos.
Irmão(ã), neto(a) ou bisneto(a) com deficiência, sem arrimo dos pais, do(a)
qual o contribuinte detém a guarda judicial, em qualquer idade, quando a
sua remuneração não exceder as deduções autorizadas por lei.
Pais, avós e bisavós que, em 2021, receberam rendimentos, tributáveis ou
não, até R$ 22.847,76.
Menor pobre, até 21 (vinte e um) anos, que o contribuinte crie e eduque e
do qual detenha a guarda judicial.
A pessoa absolutamente incapaz, da qual o contribuinte seja tutor ou
curador.

10. 2.5 Como fazer o cadastramento de dependentes?
SE ATIVO - o servidor deverá inserir através do RECADASTRAMENTO DE
ATIVOS, na ABA dependentes inserir dependentes; o mesmo deverá
informar o grau de parentesco, e anexar documentação comprobatória ex:
(Certidão de Casamento, Certidão de União Estável, Certidão de
Nascimento).
SE INATIVO - o servidor deverá comparecer a OPM mais próxima de sua
residência, com a documentação comprobatória ex: (Certidão de
Casamento, Certidão de União Estável, Certidão de Nascimento), e
preencher um formulário padrão de inclusão de dependentes, com a
devida informação do grau da dependência ex: (pai, mãe, esposo(a),
filho(a), enteado(a), neto(a), bisneto(a) que será remetido pela OPM para o
e-mail dadp-svi@bm.rs.gov.br, se preferir, o servidor poderá também,
comparecer ao Departamento Administrativo da BM, com documentação
pertinente para fazer tal solicitação. 

10.2.6  Qual o cálculo do IPE-SAÚDE?
3,6% sobre a remuneração.

10.2.7  Qual o cálculo do IPE-PREV?
 ( Base Prev x alíquota) – Parcela a deduzir.
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Tabela n°11:



10.2.8 Quanto pode ser comprometido da folha de pagamento com
descontos autorizados?
A soma mensal das consignações facultativas (como financiamentos e
empréstimos) não poderá passar de 40% da remuneração líquida, sendo 5%
destinados exclusivamente para despesas do cartão de crédito.

10.2.9 Quais os valores utilizados para base da previdência?
Subsídio + Completiva + FG 

10.2.10 No período de férias, o valor do subsídio diminui?
Não, porém o valor do subsídio aparece de forma proporcional no contracheque,
dias trabalhados e dias referente a férias.

10.2.11  Quantos níveis de soldado foram criados pela lei Lei 15.454/20?
Três níveis, sendo o ingresso no Nível III, havendo a progressão automática para o
Nível II após 10 (dez) anos de carreira e para o Nível I após 20 (vinte) anos de
carreira.

10.2.12  O subsídio pode ser utilizado para cálculo de vantagens, adicionais,
auxílios e gratificações?
Não, é vedada a utilização do subsídio como base de cálculo para qualquer fim,
exceto para o cálculo de Gratificação por serviço extraordinário.

10.2.13  Quais os valores utilizados para vantagens, adicionais, auxílios e
gratificações que tenham como base de cálculo o soldo ou a diferença entre
soldos?
Os valores serão calculados com base nos soldos estabelecidos no art. 1º da Lei nº
14.517, de 8 de abril de 2014, e no Anexo Único da Lei nº 14.518, de 08 de abril de
2014.
Observar tabela n°15.

10.2.14 Os candidatos do CSPM que já possuem vínculo com a Brigada Militar,
podem optar por continuar a receber o subsídio do seu posto/graduação?
 Sim, no momento da entrega da documentação o candidato que desejar manter
sua remuneração, deverá preencher declaração manifestando sua vontade.

10.2.15 Caso não concorde com algum desconto em folha de pagamento,
como solicitar revisão?
Em caso de militar ativo a revisão deve ser solicitada através de PROA, o qual deve
ser aberto pela OPM do militar e encaminhado ao DADF-SVS, via canal de
comando.
Em se tratando de militar inativo, pode solicitar a abertura de PROA na OPM mais
próxima de seu endereço, e se for residente em Porto Alegre pode comparecer
diretamente na sede do Departamento Administrativo, sito à Rua Cel. Aparício
Borges, 2199, bairro Glória.
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10.2.16 Quais os documentos devem ser anexados ao PROA?
Requerimento de revisão, assinado pelo militar, demonstrando as
inconsistências;
Print dos contracheques regular e irregular;
Ofício de encaminhamento assinado pelo Comandante.

10.2.17  Qual assunto, tipo, subtipo deve ser utilizado na criação do PROA?
Assunto: Folha de Pagamento;
Tipo: Revisão ( em caso de desconto indevido) ou Folha Mensal ( em caso
de solicitação de valores não percebidos);
Subtipo: Desconto indevido ou Pagamento, conforme o caso;
Requerente: Nome do ME solicitante.

10.2.18 Quais os prazos para o lançamento mensal das gratificações (GSE,
Etapa de alimentação e Substituição Temporária)?
Mensalmente é enviada uma Circular pela SVS, informando as datas limites
para o lançamento de cada gratificação.
Essas datas são estipuladas pela SEFAZ.

61



Consignações



63



64

mailto:dadf-svs@bm.rs.gov.br


65

mailto:dadf-svs@bm.rs.gov.br


Sistema FPE
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Cadastro de
credores
Cadastro de
credores
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Recadastramento
de ativos
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SISTEMAS
(PROA,  RHE-PRODUÇÃO E SIGBM)
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TABELAS DE
VALORES DIVERSOS
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Posto/
Graduação Tipo A Tipo B/C Tipo D

Coronel R$ 36.819,16 R$ 18.409,58 R$ 9.204,79

Tenente
Coronel

R$ 33.137,28 R$ 16.568,64 R$ 8.284,32

Major R$ 29.823,52 R$ 14.911,76 R$ 7.455,88

Capitão R$ 26.841,17 R$ 13.420,59 R$ 6.710,29

1º Tenente R$ 16.568,58 R$ 8.284,29 R$ 4.142,15

2º Tenente R$ 15.413,36 R$ 7.706,68 R$ 3.853,34

1º Sargento R$ 13.254,82 R$ 6.627,41 R$ 3.313,71

2º Sargento R$ 12.518,54 R$ 6.259,27 R$ 3.129,64

3º Sargento R$ 11.413,94 R$ 5.706,97 R$ 2.853,49

Soldado R$ 9.941,22 R$ 4.970,61 R$ 2.485,31
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FONTE: LEI Nº 14.517/2014, Nº 14.438/2014 e N° 15.837/2022

TABELA DE VALORES – AJUDA DE CUSTO



Destino Tipo A Tipo B

Interior   R$ 201,01  R$ 100,51

Capital R$ 245,68 R$ 122,84

Fora do Estado R$ 335,02 R$ 167,51

SP, RJ e DF R$ 491,37 R$ 245,68

América do Sul $ 200,00 $ 100,00

América Central $ 250,00 $ 125,00

América do Norte $ 350,00 $ 175,00

Àsia, África e Oceania $ 350,00 $ 175,00

Europa € 250,00 € 125,00

Alemanha, Reino
Unido e França

€ 360,00 € 180,00
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16.2.2 DIÁRIAS DE VIAGEM

Tabela 13:

TABELA DE VALORES – DIÁRIAS DE VIAGEM

FONTE: DEC. 14.018, DE 01 DE JULHO DE 2012.



  Posto/Graduação Valor RGA

  Coronel  R$ 36.819,16

  Tenente Coronel R$ 33.137,28

  Major   R$ 29.823,52  

  Capitão    R$ 26.841,17  

  1º Tenente    R$ 16.568,58  

 2º Tenente   R$ 15.413,36  

  Subtenente   R$ 13.851,38  

  1º Sargento   R$ 13.254,82  

  2º Sargento    R$ 12.518,54  

  3º Sargento   R$ 11.413,94  

  Soldado/ Cabo   R$ 10.233,24
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16.2.3 AUXÍLIO FUNERAL

Tabela 14:

TABELA DE VALORES – AUXÍLIO FUNERAL

FONTE: LEI Nº 14.517/2014, Nº 14.438/2014 e N° 15.837/2022.

*RGA – Revisão Geral Anual 



POSTO /
GRADUAÇÃO
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16.2.4 SOLDOS BÁSICOS

Tabela 15:

POSTO / GRADUAÇÃO SOLDO

CORONEL

TENENTE CORONEL

MAJOR

CAPITÃO

1º TENENTE PM

2º TENENTE PM

SUB-TENENTE PM (em extinção)

ASPIRANTE A OFICIAL (em extinção)

1º SARGENTO PM

2º SARGENTO PM

3º SARGENTO PM (em extinção)

CABO PM (em extinção)

SOLDADO PM - 1ª CLASSE R$ 4.970,61

R$ 5.116,62

R$ 5.706,97

R$ 6.259,27

R$ 6.627,41

R$ 6.925,69

R$ 6.925,69

R$ 7.706,68

R$ 8.284,29

R$ 13.420,59

R$ 14.911,76

R$ 16.568,64

R$ 18.409,58



Valor Número de Parcelas Mensais

  Até R$ 6.000,00    06 parcelas  

  De 6.000,01 a R$ 12.000,00    12 parcelas  

  De R$ 12.000,01 a R$ 32.000,00    18 parcelas  

  De 32.000,01 a R$ 95.000,00    36 parcelas  

Acima de R$ 95.000,01   60 parcelas
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Tabela 16:

* Não haverá incidência de contribuição previdenciária, da contribuição ao IPE
Saúde nem imposto de renda sobre os valores pagos.

Fonte: DECRETO Nº 52.397, DE 12 DE JUNHO DE 2015

16.2.5 INDENIZAÇÃO DE LICENÇA PRÊMIO/ ESPECIAL

A indenização corresponderá ao total dos meses de licença não usufruídos e
será calculada com base na última remuneração integral do (a) servidor (a) em
atividade (subsídio + completiva +FG), sendo o montante atualizado pela Taxa
Referencial até o efetivo pagamento, o qual pode iniciar em até seis (06) meses
após o desligamento e ocorrerá conforme tabela abaixo: 




